PARTICIPAÇÃO AO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Data: 20 de Novembro de 2007

Participante: Marcos Aragão Correia, Advogado, CP 427M, com escritório na Rua da Carreira, 249-1º, 9000-042 Funchal, Telefone/Fax: 291602111;

Participado: Dr. Dias Costa, Juiz de 1ª Instância, do 1º Juízo Cível do Tribunal Judicial do Funchal;

Processo: 2734/07.0TBFUN, 1º Juízo Cível do Tribunal Judicial do Funchal, Autor: Marcos Aragão Correia; Réu: CTT-Correios de Portugal SA.

Meritíssimos Membros do Conselho Superior da Magistratura:

Por este meio solicito intervenção do Conselho Superior da Magistratura no âmbito do processo referenciado em epígrafe, por considerar estranhos os comportamentos do Magistrado também acima identificado.

De facto, no dia 28 de Junho do corrente ano, fiz dar entrada no Tribunal Judicial do Funchal, acção declarativa de condenação com processo sumaríssimo, contra CTT-Correios de Portugal. Pese muito embora a lei estatuir que o réu é notificado de imediato para querendo contestar, tal nunca veio a ocorrer nem nos 20 dias subsequentes, máximo previsto para o despacho saneador no caso das acções ordinárias.

A minha secretária e eu próprio, indagamos por telefone o 1º Juízo Cível das razões pelas quais ainda não havia sido notificado o Réu. Foi nos sempre respondido que o processo estava no gabinete do Juiz para despacho. 

A 18 de Setembro, indaguei desta vez via requerimento escrito, sobre a demora ilegítima. Só então, o Dr. Juiz despachou mandando notificar o Réu. Após a contestação do Réu, de 9 de Outubro, é designado dia para audiência de julgamento, para o dia 12 de Novembro às 15 horas. No entanto, em carta posterior do Réu, a mim endereçada e datada de 17 de Outubro, o Réu contradiz inteiramente a defesa que havia apresentado em sede de contestação. Pelo que, considerando que havia falta à verdade em pelo menos uma das versões do Réu, tendo este alterado a verdade dos factos já confessados, requeri por escrito a condenação do Réu por litigância de má-fé, juntando cópia da carta do Réu ao requerimento. 

Estranhamente, o Dr. Juiz declara em despacho de 9 de Novembro o pedido “improcedente”, justificando que a forma a adoptar deveria ter sido a réplica ou tréplica, quando na verdade, quando todos sabemos, o Código de Processo Civil não determina que assim o seja, muito pelo contrário, estabelece a figura dos articulados supervenientes em abstracto, que se podem aplicar a casos como estes, em que são suscitadas questões não concretamente versadas na contestação do réu.

Mas o mais grave, é que o Dr. Juiz determina o pedido como “não escrito”, e condena-me ainda ao pagamento de uma multa no valor de 1 UC. Declarando o pedido como “não escrito”, impediu assim o recurso, admissível num grau, sobre a decisão em relação ao pedido de litigância por má-fé.

Ora, dia 9 de Novembro, data deste último despacho, foi Sexta-feira, e nada então, nem depois, foi me informado sobre o adiamento do julgamento marcado para Segunda-feira seguinte, às 15 horas. O nosso escritório não recebeu qualquer informação, via carta, via fax, via telefónica ou outra, sobre qualquer adiamento.

Às 15 horas, compareci no 1º Juízo Cível, e só aí o oficial de justiça informa-me que o Dr. Juiz não podia comparecer e que o julgamento foi adiado “sine die”. Não foi apresentada qualquer justificação para a falta, quando todos sabemos que nesta forma de processo, tal como fomos advertidos no despacho de designação da data de 12 de Novembro para julgamento, que “a falta de qualquer das partes ou dos seus mandatários, mesmo que justificada, não é motivo para o adiamento da audiência de julgamento”. Ainda mais estranhamente, não compareceu ninguém da parte do Réu.

Até ao momento, o Dr. Juiz em causa não proferiu mais nenhum despacho ou informação.

Consideramos pois, em face de tudo o que foi ora narrado, que não existem condições de isenção que tornem credível qualquer sentença deste Magistrado sobre o processo em causa.

Pelo que solicito a intervenção do Conselho Superior da Magistratura para que, através dum inquérito, restabeleça a justiça como melhor lhe aprouver.

Com os melhores cumprimentos,

Marcos Aragão Correia, 

Advogado, CP 427M.

